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NOVAS NOTAS EXPLICATIVAS 

 
NBC TSP 1 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
Esta Norma aplica-se a todas as entidades do setor pú blico, exceto as Empresas Estatais na o 
dependentes:  o “Preface to International Public Sector Accounting Standards” (Prefa cio a s NBC 
TSPs) emitido pelo NBC TSPB explica qúe as Empresas Estatais na o dependentes aplicam as 
International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo IASB 

 
As Notas Explicativas conte m informaça o adicional em relaça o a qúela apresentada nas segúintes 
demonstraço es conta beis: Balanço Patrimonial, Demonstraça o do Resúltado do Exercí cio, 
Demonstraça o das Mútaço es do Patrimo nio Lí qúido, e Demonstraça o dos Flúxos de Caixa. As notas 
explicativas oferecem descriço es narrativas oú decomposiça o (detalhamento) de itens 
apresentados nessas demonstraço es e informaça o acerca de itens qúe na o se qúalificam para serem 
reconhecidos nas demonstraço es conta beis 
 

FINALIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

Na NBC TSP 1 – Apresentaça o das Demonstraço es Conta beis do CFC – Conselho Federal de 
Contabilidade, as demonstraço es conta beis sa o úma representaça o estrútúrada da posiça o 
patrimonial, e financeira e do desempenho financeiro de úma entidade. O objetivo das 
demonstraço es conta beis destinadas a atender propo sitos gerais e  o de proporcionar informaço es 
acerca da posiça o patrimonial e financeira, do desempenho financeiro e dos flúxos de caixa da 
entidade, de maneira qúe essas informaço es sejam ú teis a úm grande nú mero de classes de úsúa rios 
em súas avaliaço es e tomada de deciso es econo micas sobre alocaça o de recúrsos. 
Especificamente, o objetivo das demonstraço es conta beis destinadas a atender propo sitos gerais 
sob a o tica do setor pú blico deve ser o de proporcionar informaça o ú til para a tomada de decisa o, e 
para demonstrar a existe ncia da accoúntability da entidade qúanto aos recúrsos qúe lhe foram 
confiados, fornecendo informaço es: 
 
(a) sobre fontes, destinaça o e úso de recúrsos financeiros; 
(b) sobre como a entidade financioú súas atividades e reúniú os recúrsos financeiros 
necessa rios; 
(c) qúe sa o ú teis na avaliaça o da habilidade da entidade de financiar súas atividades e 
cúmprir com súas obrigaço es e compromissos; 
(d) sobre a condiça o financeira da entidade e múdanças adotadas qúe contribúí ram para a 
consolidaça o dessa condiça o; 
(e) ú teis e agregadas para a avaliaça o do desempenho da entidade em termos de cústos de seús 
serviços, eficie ncia e realizaço es. 
 
As demonstraço es conta beis destinadas a atender propo sitos gerais podem tambe m ter úm papel 
qúe permita realizar previso es e prospecço es, fornecendo informaço es ú teis para prever o ní vel de 
recúrsos necessa rios para a continúidade de súas operaço es, os recúrsos qúe podem ser gerados 
por estas operaço es em continúidade e os riscos e incertezas associados a s mesmas. As 
demonstraço es conta beis tambe m podem fornecer aos úsúa rios as segúintes informaço es para 
indicar se: 
 
(a) os recúrsos foram obtidos e útilizados de acordo com o orçamento legalmente adotado; e 
(b) os recúrsos foram obtidos e útilizados de acordo com exige ncias legais e contratúais, inclúindo 
os limites financeiros estabelecidos por aútoridades legislativas apropriadas. 



2 
 

17. Para satisfazer a esse objetivo, as demonstraço es conta beis proporcionam informaça o da 
entidade acerca do segúinte: 
(a) ativos; 
(b) passivos; 
(c) patrimo nio lí qúido; 
(d) receitas; 
(e) despesas; 
(f) oútras alteraço es no patrimo nio lí qúido; e 
(g) flúxos de caixa. 
 
Embora a informaça o contida nas demonstraço es conta beis possa ser relevante para atender aos 
objetivos descritos no para grafo 15, e  improva vel qúe todos esses objetivos sejam atendidos.  Isso 
e  prova vel de acontecer dessa forma  articúlarmente, no qúe diz respeito a entidades cújo objetivo 
principal na o seja o de gerar lúcro, dado qúe seús gestores sa o provavelmente responsa veis pela 
entrega de serviços assim como objetivos financeiros. Informaça o súplementar, inclúindo 
demonstraço es na o-conta beis, pode ser apresentada júnto com as demonstraço es conta beis no 
intúito de proporcionar úma visa o mais abrangente das atividades da entidade dúrante o perí odo. 
 
 

RESPONSABILIDADE PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

A responsabilidade pela elaboraça o e apresentaça o das demonstraço es conta beis varia dentro de 
cada júrisdiça o e de úma júrisdiça o para oútra. Ale m disso, a júrisdiça o pode estabelecer úma 
distinça o entre qúem e  responsa vel por elaborar as demonstraço es conta beis e qúem e  responsa vel 
por aprovar e apresentar essas demonstraço es. Exemplos de pessoas oú posiço es qúe podem ser 
responsa veis pela elaboraça o de demonstraço es conta beis de entidades individúais (como 
departamentos de governo oú seús eqúivalentes) inclúem o indiví dúo qúe chefia a entidade (o chefe 
permanente oú o diretor execútivo) e o chefe da age ncia central de finanças (oú o gerente se nior de 
finanças, por exemplo: o controlador oú contador-geral da entidade). 
 
A responsabilidade pela elaboraça o das demonstraço es conta beis consolidadas do governo como 
úm todo geralmente repoúsa conjúntamente sobre o chefe da age ncia central (O rga o Central) de 
finanças do governo (oú o gerente se nior, por exemplo: o controlador oú o contador-geral) e sobre 
o Ministro das Finanças (oú eqúivalente). 
 
 

COMPONENTES DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 

21. Um conjúnto completo de demonstraço es conta beis inclúi: 
(a) Balanço Patrimonial; 
(b) Demonstraça o do Resúltado do Exercí cio; 
(c) úma demonstraça o das mútaço es do patrimo nio lí qúido (Demonstraça o da 
Mútaço es do Patrimo nio Lí qúido); 
(d) úma demonstraça o dos flúxos de caixa; 
(e) qúando a entidade divúlga públicamente seú orçamento aprovado, úma comparaça o entre o 
orçamento e os montantes realizados, qúer seja como úma demonstraça o conta bil adicional oú 
como úma colúna para o orçamento nas demonstraço es conta beis; e  
(f) notas explicativas, compreendendo úm resúmo das polí ticas conta beis significativas e oútras 
informaço es explanato rias. 
g) informaça o comparativa com o perí odo anterior, conforme especificado nos itens 53 e 53ª da 
NBC TSP 11 – Apresentaça o das Demonstraço es Conta beis. 
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DEFINIÇÕES 
 

Os termos a segúir sa o útilizados nesta Norma com os segúintes significados: 
 
Regime de competência e  o regime conta bil segúndo o qúal transaço es e oútros eventos sa o 
reconhecidos qúando ocorrem (na o necessariamente qúando o caixa oú seús eqúivalentes sa o 
recebidos oú pagos). Portanto, as transaço es e eventos sa o registrados contabilmente e 
reconhecidos nas demonstraço es conta beis referentes aos respectivos perí odos. Os elementos 
reconhecidos sob o regime de compete ncia sa o ativos, passivos, patrimo nio lí qúido, receitas e 
despesas. 
 
Ativos sa o recúrsos controlados por úma entidade em conseqúe ncia de eventos passados e dos 
qúais se espera qúe resúltem flúxos de benefí cios econo micos fútúros oú potencial de serviços para 
a entidade. 
 
Despesas sa o redúço es nos benefí cios econo micos oú potencial de serviços dúrante o perí odo a qúe 
se referem as demonstraço es conta beis na forma de saí das oú consúmo de ativos oú incorre ncia 
(acre scimo) de passivos qúe resúltam em diminúiço es no patrimo nio lí qúido, diferentes daqúelas 
relacionadas a distribúiço es aos proprieta rios. 
 
Passivos sa o as obrigaço es presentes da entidade, derivadas de eventos ja  ocorridos, cújo 
pagamento se espera qúe resúlte em saí da de recúrsos da entidade, os qúais sa o capazes de gerar 
benefí cios econo micos oú potencial de serviços. 
 
Patrimônio líquido correspondem a  participaça o residúal nos ativos da entidade apo s dedúzir 
todo o seú passivo. “Patrimo nio lí qúido” e  o termo úsado nesta NBC TSP para se referir a  
mensúraça o residúal na demonstraça o da posiça o financeira (ativos menos passivos). O patrimo nio 
lí qúido pode ser positivo oú negativo. Oútros termos podem ser úsados no lúgar de patrimo nio 
lí qúido, desde qúe seú significado esteja claro. 
 
Caixa e equivalentes de caixa - Inclúem dinheiro em caixa, conta ú nica, demais depo sitos 
banca rios e aplicaço es de liqúidez imediata. Os valores sa o mensúrados e 
avaliados pelo valor de cústo e, qúando aplica vel, sa o acrescidos dos rendimentos aúferidos ate  a 
data das demonstraço es conta beis. 
 
Investimentos e aplicações temporárias a curto prazo - Sa o as aplicaço es de recúrsos em tí túlos 
e valores mobilia rios, na o destinadas a  negociaça o e qúe na o fazem parte das atividades 
operacionais da Unia o. Os valores sa o avaliados e mensúrados pelo valor de cústo e, qúando 
aplica vel, sa o acrescidos dos rendimentos aúferidos ate  a data das demonstraço es conta beis. 
Qúando mensúra veis, sa o registrados os ajústes para perdas de tais ativos. 
 
Depósitos Restituíveis - Sa o os valores depositados para garantia contratúal a tí túlo 
de caúça o dos fornecedores de bens, serviços e obras e esta o reconhecidos pelo seú 
cústo histo rico acrescido dos rendimentos do perí odo. 
 
Créditos a curto prazo - Compreendem os direitos a receber a cúrto prazo 
relacionados, principalmente, com:  
(i) cre ditos tribúta rios;  
(ii) cre ditos na o tribúta rios;  
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(iii) dí vida ativa;  
(iv) transfere ncias concedidas;  
(v) empre stimos e financiamentos concedidos; 
(vi) adiantamentos; e  
(vi) valores a compensar.  
 
Os valores sa o mensúrados e avaliados pelo valor original, acrescido das atúalizaço es 
moneta rias e júros. E  constitúí do tambe m ajúste para perdas, com base na ana lise 
dos riscos de realizaça o dos cre ditos a receber. 
 
Estoques – Compreendem as mercadorias para revenda (dentre elas, os estoqúes regúladores da 
Unia o), os prodútos acabados e os em elaboraça o, almoxarifado e adiantamento a fornecedores. Na 
entrada, esses bens sa o avaliados pelo valor de aqúisiça o oú prodúça o/constrúça o. O me todo para 
mensúraça o e avaliaça o das saí das dos estoqúes e  o cústo me dio ponderado. Ha , tambe m, a 
possibilidade de redúça o de valores do estoqúe, mediante as contas para ajústes para perdas oú 
para 
redúça o ao valor de mercado, qúando o valor registrado estiver súperior ao valor de 
mercado. 
 
Ativo realizável a longo prazo - Compreendem os direitos a receber a longo prazo, 
principalmente com:  
(i) cre ditos tribúta rios;  
(ii) cre ditos na o tribúta rios;  
(iii) dí vida ativa;  
(iv) empre stimos e financiamentos concedidos;  
(v) investimentos tempora rios; e 
(vi) estoqúes. 
 
Os valores sa o avaliados e mensúrados pelo valor original e, qúando aplica vel, sa o acrescidos das 
atúalizaço es e correço es moneta rias, de acordo com as taxas especificadas nas respectivas 
operaço es. A exceça o se refere aos estoqúes, qúe sa o avaliados e mensúrados da segúinte forma: 
 
(i) nas entradas, pelo valor de aqúisiça o oú prodúça o/constrúça o; e 
(ii) nas saí das, pelo cústo me dio ponderado. Para todos os ativos desse item, qúando mensúra veis, 
sa o registrados os ajústes para perdas. 
 
Imobilizado – O imobilizado e  composto pelos bens mo veis e imo veis. E  reconhecido 
inicialmente com base no valor de aqúisiça o, constrúça o oú prodúça o. Apo s o reconhecimento 
inicial, ficam sújeitos a  depreciaça o, amortizaça o oú exaústa o (qúando tiverem vida ú til definida), 
bem como a  redúça o ao valor recúpera vel e a  reavaliaça o. Os gastos posteriores a  aqúisiça o, 
constrúça o oú prodúça o sa o incorporados ao valor do imobilizado desde qúe tais gastos aúmentem 
a vida ú til do 
bem e sejam capazes de gerar benefí cios econo micos fútúros. Se os gastos na o gerarem tais 
benefí cios, eles sa o reconhecidos diretamente como variaço es patrimoniais diminútivas do perí odo. 
 
Intangível – Os direitos qúe tenham por objeto bens incorpo reos, destinados a  manútença o da 
atividade pú blica oú exercidos com essa finalidade, sa o mensúrados 
oú avaliados com base no valor de aqúisiça o oú de prodúça o, dedúzido o saldo da 
respectiva conta de amortizaça o acúmúlada (qúando tiverem vida ú til definida) e o 
montante acúmúlado de qúaisqúer perdas do valor qúe tenham sofrido ao longo de 
súa vida ú til por redúça o ao valor recúpera vel (impairment). 
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Depreciação de bens imóveis cadastrados - O valor depreciado dos bens imo veis da Unia o, das 
aútarqúias e das fúndaço es pú blicas federais e  apúrado mensal e aútomaticamente pelo sistema 
SPIUnet sobre o valor deprecia vel da acessa o, útilizando-se, para tanto, o Me todo da Para bola de 
Kúentzle, e a depreciaça o sera  iniciada no mesmo dia em qúe o bem for colocado em condiço es de 
úso. A vida ú til sera  definida com base no laúdo de avaliaça o especí fica oú, na súa aúse ncia, por 
para metros predefinidos pela Secretaria de Patrimo nio da Unia o (SPU), segúndo a natúreza e as 
caracterí sticas dos bens imo veis. Nos casos de bens reavaliados, independentemente do 
fúndamento, a depreciaça o acúmúlada deve ser zerada e reiniciada a partir do novo valor. 
 
Passivos circulantes e não circulantes - As obrigaço es da Unia o sa o evidenciadas 
por valores conhecidos oú calcúla veis, acrescidos, qúando aplica vel, dos correspondentes encargos 
das variaço es moneta rias e cambiais ocorridas ate  a data 
das demonstraço es conta beis. Com exceça o do resúltado diferido (presente somente no passivo na o 
circúlante), o passivo circúlante e na o circúlante apresenta a segúinte divisa o: 
(i) obrigaço es trabalhistas, previdencia rias e assistenciais;  
(ii) empre stimos e financiamentos;  
(iii) fornecedores e contas a pagar; ( 
iv) obrigaço es fiscais;  
(v) obrigaço es de repartiço es a oútros entes;  
(vi) proviso es; e  
(vii) demais obrigaço es Ativos e Passivos Contingentes – Os ativos e passivos contingentes na o sa o 
reconhecidos nas demonstraço es conta beis. Qúando relevantes sa o contabilizados em contas de 
controles e evidenciados nas notas explicativas no to pico Oútras Informaço es Relevantes. 
 
Apuração do Resultado – Nas demonstraço es conta beis sa o apúrados os segúintes 
resúltados: 
- Resúltado Patrimonial na Demonstraça o das Variaço es Patrimoniais, confrontando 
as Variaço es Patrimoniais Aúmentativas com as Variaço es Patrimoniais Diminútivas. 
Se o resúltado for positivo, teremos o Súpera vit Patrimonial; caso contra rio, sera  
De ficit Patrimonial. 
 
- No Balanço Orçamenta rio e  apúrado o Resúltado Orçamenta rio. O valor da colúna 
Receitas Realizadas, menos a Despesa Empenhada, se o resúltado for positivo teremos o Súpera vit 
Orçamenta rio e caso contra rio úm De ficit Orçamenta rio. 
 
- No Balanço Financeiro oú na Demonstraça o do Flúxo de Caixa e  apúrado o Resúltado Financeiro, 
confrontando o Saldo Atúal de Caixa e Eqúivale ncia de Caixa, menos o Saldo Anterior. Se for positivo 
havera  úm Súpera vit Financeiro; caso contra rio, úm De ficit Financeiro. Esta apúraça o no Resúltado 
Financeiro na o se confúnde com a apúraça o feita no Balanço Patrimonial entre os Ativos 
Financeiros menos os Passivos Financeiros, este, se súperavita rio, e  inclúsive fonte para abertúra 
de cre ditos adicionais. 
 
Caixa e equivalentes de caixa: Inclúem conta ú nica, demais depo sitos banca rios e aplicaço es de 
liqúidez imediata. Os valores sa o mensúrados e avaliados pelo valor histo rico e, qúando aplica vel, 
sa o acrescidos dos rendimentos aúferidos ate  a data das demonstraço es conta beis. 
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NOTAS EXPLICATIVAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2025 
 

ANEXO 12 (01.02.2025 a 28.02.2025) 
 

DECLARAÇA O DE CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇA O E COM AS NORMAS DE CONTABILIDADE 
APLICA VEIS 
Este balanço conta bil foi elaborado de acordo com a estrútúra definida na Lei Federal nº 4.320/64, 
atúalizada pelas PORTARIA CONJUNTA STN/SOF N° 26, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a 
Parte I - Procedimentos Conta beis Orçamenta rios da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP).  
PORTARIA CONJUNTA STN/SRPC N° 25, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a Parte III - 
Procedimentos Conta beis Especí ficos: Capí túlo 4 – Benefí cios Po s-Emprego (Benefí cios a 
Empregados) da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP). 
PORTARIA STN/MF Nº 2.016, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova as Partes Geral, II – 
Procedimentos Conta beis Patrimoniais, III – Procedimentos Conta beis Especí ficos (exceto o 
Capí túlo 4), IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Pú blico e V – Demonstraço es Conta beis 
Aplicadas ao Setor Pú blico da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico 
(MCASP). 
Os registros conta beis esta o aderentes as regras estabelecidas nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Pú blico (NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
com destaqúe para a NBC TSP Estrútúra Conceitúal (Conceptual Framework) e NBC TSP 11 – 
Apresentaça o das Demonstraço es Conta beis (Ipsas 1) e NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, 
NBC TSP 13, DE 18 DE OUTUBRO DE 2018 Aprova a NBC TSP 13 – Apresentação de Informação 
Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (Ipsas 24). As sitúaço es conta beis na o previstas na 
legislaça o e nas normas de contabilidade devem ser tratadas segúndo as regras do International 
Federation of Accoúntants (IFAC) atrave s das International Públic Sector Accoúnting Standards 
(IPSAS).  Qúanto aos aspectos de escritúraça o e consolidaça o das contas este demonstrativo atende 
as exige ncias contidas no art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). √ 
 
LEIS ORÇAMENTA RIAS PARA O EXERCI CIO DE 2025. 
Lei nº 4.488/2021, de 01/09/2021 - PPA -Plano Plúrianúal ref ao qúadrie nio 2022/2025.   √            
Lei nº 4.460/2024, de 16/10/2024 - LDO - Lei de Diretrizes Orçamenta rias de 2025:  R$ 13.642.177,72   √                      
Lei nº 4.772/2024, de 24/12/2024 - LOA - Lei de Orçamento para Exercí cio de 2025: R$ 13.642.177,72 √ 
  
VALOR DO ORÇAMENTO DA CA MARA DE VEREADORES 
O valor do orçamento da ca mara de vereadores e  calcúlado em cima da RREA – Receita Realizada no Exercí cio 
Anterior (2024) cfe art. 29 – A da CF/88 – Constitúiça o Federal de 05.10.1988. Pore m, o valor arrecadado 
em 2024 devera  ser corrigido pelo IGPD-DI e múltiplicado por 7% para se encontrar o valor exato do 
orçamento do Poder Legislativo em 2025, o qúe naqúela data na o foi possí vel calcúlar por motivos te cnicos, 
sendo, portanto, aprovado o valor estimado de R$ 13.642.177,72, pore m o valor exato do orçamento (em 
relaça o a limites) sera  verificado em abril/2025 atrave s do RVE do Poder Execútivo por obter o valor da 
RREA atúalizada de 2024. 
 
A alí qúota de 7% e  encontrada tambe m no art. 29 – A da CF/88 – Constitúiça o Federal de 05.10.1988, qúe 
depende do nú mero de habitantes do múnicí pio, qúe no caso do múnicí pio de Tramandaí  e  de 54.387 
habitantes (RVE 11/24). √                                                       
 
O orçamento e  execútado inicialmente por cre dito inicial, podendo ser súplementado e aberto novos cre ditos 
especiais. Devido a Lei de Orçamento ter sido aprovada em 24/12/2024 na o hoúve necessidade de 
atúalizaça o das dotaço es em decorre ncia da inflaça o.  √    
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Créditos Adicionais: √ 
Conforme a lei nº 4.460/2024, de 16/10/2024, art. 6º, § 1º, a ca mara de vereadores discriminoú atrave s do 
QDD – Qúadro de Detalhamento de Despesas atrave s da Resolúça o nº 020/2024, de 26/12/2024, os 
elementos de despesas e respectivos desdobramentos. No § 4º do art. 22 da LDO as alteraço es do QDD sa o 
aútoma ticas sempre qúe hoúver abertúra de cre ditos adicional tambe m por Resolúça o do Poder Legislativo. 
E, pelo art. 5º, ii da Lei nº 4.772/2024, de 24/12/2024 – LOA - o Poder Legislativo esta  aútorizado a abrir 
Cre ditos Adicionais Súplementares ate  o limite de 40% da despesa fixada (R$ 13.642.177,72 x 40% = R$ 
5.456.871,08). 
 
Resolúça o nº 001/2025 14/01/2025 R$ 300.000,00 

Resolúça o nº 006/2025 28/02/2025 R$ 300.000,00 

(=) TOTAL DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES  R$ 600.000,00 
(=) TOTAL DE CRÉDITOS ESPECIAIS  R$                0,00 
TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO POR REDUÇÃO  R$ 600.000,00 

 
ATUALIZAÇA O MONETA RIA DO ORÇAMENTO  
Na o hoúve atúalizaça o moneta ria do orçamento aprovado. √     
                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
DESPESAS INTRAORÇAMENTARIAS                                                                                                             
As despesas intraorçamenta rias do Legislativo referem-se ao RPPS Regime Pro prio de Previde ncia dos 
Servidores e FUMAM – Fúndo Múnicipal da Saú de - Modalidade de Aplicaça o 91 cfe. Portaria nº 163/2001. 
 

COMPETÊNCIA RPPS Retido FUMAM Retido RPPS Patronal FUMAM Patronal 

Janeiro/2025 R$ 24.470,83 R$ 2.153,47 R$ 52.453,87 R$ 2.153,47 

Fevereiro/2025 R$ 16.189,07 R$ 1.576,77 R$ 48.827,82 R$ 1.576,77 

TOTAIS R$ 40.659,90 R$ 3.730,24 R$ 101.281,69 R$ 3.730,24 

√                   
                                                                                                                                                                                                                     
REGIME ORÇAMENTARIO                                                                                                                            
1 Regime Orçamenta rio- O Estado reconhece a despesa orçamenta ria no exercí cio financeiro da emissa o do 
empenho e a receita orçamenta ria pela arrecadaça o, de acordo com a Lei 4.320/64. “Art. 35. Pertencem ao 
exercí cio financeiro: 
 I – as receitas nele arrecadadas; 
 II –as despesas nele legalmente empenhadas.” 
Considerando o art. 35 acima, o regime para a despesa orçamenta ria e  o de compete ncia, registrado no 
momento em qúe a despesa pú blica passa pelo seú 1º esta gio da despesa pú blica (empenho) cfe art. 58 da 
lei nº 4.320/67.  E o dúode cimo pelo regime de caixa (3º esta gio da refeita pú blica – “Recolhimento”). 
Portanto, na ca mara de vereadores de Tramandaí , e  útilizado o chamado Regime Misto, Compete ncia e 
caixa.  √  
O Estúdo 14 do IFAC (Federação Internacional de Contadores (International Federation of Accountants) 
propo e a transiça o do regime misto para o regime de compete ncia para os o rga os pú blicos, o qúe na o e  úma 
boa ideia, pois pode haver o perigo de na o arrecadaça o.  
 
RESTOS A PAGAR 2024 
Qúanto ao procedimento adotado em relaça o aos restos a pagar na o processados liqúidados, e  mantido o 
controle dos restos a pagar na o processados liqúidados separadamente dos restos a pagar processados no 
final do exercí cio. Do saldo do exercí cio anterior R$ 158.281,37 (na o processados)+R$31.801,04  
(processados) + R$ 187.266,74 de extraorçamenta rios, esta o sendo pagos a   medida das obrigaço es: 

  Restos a Pagar 
Não Processados         

(Empenhos) 

Restos a Pagar 
   Processados 
   (Empenhos) 

Pagamento  
de 

Restos Não 
Processados 
Liquidados 

Pagamento  
de Restos 

Processados 
Liquidados 

    Saldo a Pagar 
  

R$ 158.281,37 R$   31.801,4  R$   103.253,17      R$  0,00 R$  84.321,59 
 (R$   360,00) ////////////////// ////////////// //////////////// /////////////// 
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        Anúlado 
R$ 157.921,37 R$   31.801,40 R$ 102.636,31      R$  0,00    R$ 87.086,10 

 
Extraorçamentário a Pagar Extraorçamentário Pagos Saldo Extraorçamentário 

R$ 187.266,74 R$ 187.266,74 R$ 0,00 
  
As despesas extraorçamenta rias, foram pagas na súa integralidade com recúrsos do exercí cio de 2024. O 
valor anúlado de R$ 360,00 esta  contabilizado como Adiantamento do Exercí cio de 2025 na conta conta bil 
4.5.1.2.2.02.07.00.00.00 (95753) Devolúça o de Repasse Concedido.                                                                                                                                                                                                                
                                                                                                                                                                                                                                     
UTILIZAÇA O DO SUPERAVIT FINANCEIRO E/OU REABERTURA DE CRE DITOS ESPECIAIS OU  
EXTRAORDINA RIO: 
Na o hoúve tambe m a reabertúra de saldos de dotaço es devido a cre ditos adicionais especiais oú 
extraordina rio. Qúanto ao súpera vit financeiro, este, na o e  aplica vel aos Poder Legislativo úma vez qúe o 
saldo do dúode cimo, obrigatoriamente e  devolvido ao Poder Execútivo no final do exercí cio, mesmo qúe 
deixado como adiantamento de dúode cimo para o exercí cio segúinte, o qúe ocorreú no exercí cio de 2024 no 
valor de R$ 666.354,06. Com a anúlaça o de restos a pagar na o processados inclúi-se neste valor mais R$ 
360,00 totalizando como adiantamento de dúode cimo R$ 666.714,06 √ 
 
CONCILIAÇA O COM O BALANCETE DA DESPESA 
O Anexo 12 esta  em conformidade com os valores da execúça o orçamenta ria registrada no Balancete de 
Despesas de FEVEREIRO/2025 no qúe se refere a despesa empenhada, liqúidada e paga. 
O Anexo 12 esta  de acordo com o IPC nº 07 (Instrúço es de Procedimentos Conta beis). 
                                                                                                                                                                             
AJUSTES DECORRENTES DA OMISA O E ERROS DE REGISTROS: 
Na o ha  o qúe registrar qúanto a este demonstrativo.   √                                                                                                                        
O Anexo 12 esta  em conformidade ao IPC  – Instrúço es de Procedimentos Conta beis nº 07 - Metodologia 
para Elaboraça o do Balanço Orçamenta rio. 
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ANEXO 13 (01.02.2025 a 28.02.2025) 
 

DECLARAÇA O DE CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇA O E COM AS NORMAS DE CONTABILIDADE 

APLICA VEIS 

Este balanço conta bil foi elaborado de acordo com a estrútúra definida na Lei Federal nº 4.320/64, 
atúalizada pelas PORTARIA CONJUNTA STN/SOF N° 26, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a 
Parte I - Procedimentos Conta beis Orçamenta rios da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP).  
PORTARIA CONJUNTA STN/SRPC N° 25, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a Parte III - 
Procedimentos Conta beis Especí ficos: Capí túlo 4 – Benefí cios Po s-Emprego (Benefí cios a 
Empregados) da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP). 
PORTARIA STN/MF Nº 2.016, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova as Partes Geral, II – 
Procedimentos Conta beis Patrimoniais, III – Procedimentos Conta beis Especí ficos (exceto o 
Capí túlo 4), IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Pú blico e V – Demonstraço es Conta beis 
Aplicadas ao Setor Pú blico da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico 
(MCASP). 
Os registros conta beis esta o aderentes as regras estabelecidas nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Pú blico (NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
com destaqúe para a NBC TSP Estrútúra Conceitúal (Conceptual Framework) e NBC TSP 11 – 
Apresentaça o das Demonstraço es Conta beis (Ipsas 1) e NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, 
NBC TSP 13, DE 18 DE OUTUBRO DE 2018 Aprova a NBC TSP 13 – Apresentação de Informação 
Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (Ipsas 24). As sitúaço es conta beis na o previstas na 
legislaça o e nas normas de contabilidade devem ser tratadas segúndo as regras do International 
Federation of Accoúntants (IFAC) atrave s das International Públic Sector Accoúnting Standards 
(IPSAS).  Qúanto aos aspectos de escritúraça o e consolidaça o das contas este demonstrativo atende 
as exige ncias contidas no art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). √ 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

A elaboraça o do Balanço Financeiro por se tratar de úm flúxo de natúreza financeira adota 

exclúsivamente o regime de caixa definido no art. 35 da Lei nº 4.320/64, tanto para as receitas 

(dúode cimo) como para as despesas, procúrando sempre a atender ao princí pio conta bil da 

compete ncia, qúe por fim atende a contabilidade de cústos.  (IFAC, por meio do Comitê do Setor 

Público (PSC), apresentou o Estudo n° 14 (2003)). 

Lei nº 4.320/1964 Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrara  a receita e a despesa orçamenta rias 
bem como os recebimentos e os pagamentos de natúreza extraorçamenta ria, conjúgados com os 
saldos em espe cie provenientes do exercí cio anterior, e os qúe se transferem para o exercí cio 
segúinte.         
                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
RETENÇO ES (CONSIGNAÇO ES)                                                                                                          
As retenço es foram contabilizadas no momento do pagamento da nota de empenho (3º esta gio da 
despesa pú blica), o qúe na o atende ao princí pio conta bil da compete ncia, qúe por fim atenderia a 
contabilidade de cústos. O saldo a pagar em 28.02.2025 e  de R$ 111.179,52 c/ disponibilidades 
financeiras na conta extraorçamenta ria 1.1.3.0.00.00.00.00.00 Caixa e Eqúivalentes de Caixa- 
Valores Restitúí veis e Recúrsos Vincúlados (Bco: 041 Ag: 0943 Cta: 040463560) 1869 - 8001 - 0000 
no valor de R$ 111.179,52. 
 
Retratando os valores em consignaça o temos: 

Consignaço es e Retenço es Disponibilidades Financeiras Total a Pagar 
            R$ 111.179,52 C R$ 111.179,52 D R$ 111.179,52 C 
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DUODÉCIMO  
O valor recebido como dúode cimo no me s de FEVEREIRO/25 do Poder Execútivo foi de R$ 

1.136.894,14 + R$ 5.402,76 de júros de aplicaço es financeiras a cúrto prazo deste mesmo me s 
contabilizados como adiantamento de dúode cimo + R$ 2.507,65 de anúlaça o de restos a pagar, 
totalizando R$ 1.144.804,55. O IRRF e  totalmente devolvido ao Poder Execútivo na o sendo 
considerado como dúode cimo, isto porqúe, o dinheiro ja  esta  a  disposiça o na conta banca ria do 
Legislativo, na o havendo, portanto, úm novo ingresso de recúrsos. 

 
COMPETÊNCIA IRRF IRRF EFD - Reinf TOTAIS 
Janeiro/2025 R$ 50.335,38 R$ 2.619,07 R$ 52.954,45 

Fevereiro/2025 R$ 37.955,56 R$ 2.214,30 R$ 40.169,86 
TOTAIS R$ 88.290,94 R$ 4.833,37 R$ 93.124,31 

 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: 
Inclúem dinheiro, demais valores depositados em institúiço es banca rias e aplicaço es de liqúidez imediata. 
Os valores sa o mensúrados e avaliados pelo valor de cústo, e qúando estes recúrsos sa o aplicados sa o 
acrescidos os rendimentos aúferidos ate  a data das demonstraço es conta beis, qúe no me s de FEVEREIRO/25 
esta  úm valor brúto de R$ 730.756,14. Em algúmas sitúaço es podera o estar registrados no caixa e 
eqúivalentes de caixa, valores no grúpo “depo sitos restitúí veis”, qúe sa o ativos financeiros de natúreza 
extraorçamenta ria e qúe representam entradas transito rias do atribúto “F” de financeiro, qúe no caso do me s 

de FEVEREIRO/2025 e  de R$ 111.179,52. √ 

 
CONCILIAÇA O COM OS ANEXOS 14 E 18 
O Anexo 13 esta  em conformidade com os valores dos flúxos financeiros dos Anexos 14 e 18 valores 
constantes no balancete de verificaça o de 28/02/2025. 
O Anexo 13 esta  de acordo com o IPC nº 06 (Instrúço es de Procedimentos Conta beis). 

                                                                                                                                                                           
AJUSTES DECORRENTES DA OMISA O E ERROS DE REGISTROS: 
Na o hoúve neste me s ajústes.   √ 
O Anexo 13 esta  em conformidade ao IPC  – Instrúço es de Procedimentos Conta beis nº 06 - Metodologia 
para Elaboraça o do Balanço Financeiro 
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ANEXO 14 (01.02.2025 a 28.02.2025) 
 

DECLARAÇA O DE CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇA O E COM AS NORMAS DE CONTABILIDADE 
APLICA VEIS AO SETOR PU BLICO 
Este balanço conta bil foi elaborado de acordo com a estrútúra definida na Lei Federal nº 4.320/64, 
atúalizada pelas PORTARIA CONJUNTA STN/SOF N° 26, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a 
Parte I - Procedimentos Conta beis Orçamenta rios da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP).  
PORTARIA CONJUNTA STN/SRPC N° 25, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a Parte III - 
Procedimentos Conta beis Especí ficos: Capí túlo 4 – Benefí cios Po s-Emprego (Benefí cios a 
Empregados) da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP). 
PORTARIA STN/MF Nº 2.016, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova as Partes Geral, II – 
Procedimentos Conta beis Patrimoniais, III – Procedimentos Conta beis Especí ficos (exceto o 
Capí túlo 4), IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Pú blico e V – Demonstraço es Conta beis 
Aplicadas ao Setor Pú blico da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico 
(MCASP). 
Os registros conta beis esta o aderentes as regras estabelecidas nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Pú blico (NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
com destaqúe para a NBC TSP Estrútúra Conceitúal (Conceptual Framework) e NBC TSP 11 – 
Apresentaça o das Demonstraço es Conta beis (Ipsas 1) e NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, 
NBC TSP 13, DE 18 DE OUTUBRO DE 2018 Aprova a NBC TSP 13 – Apresentação de Informação 
Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (Ipsas 24). As sitúaço es conta beis na o previstas na 
legislaça o e nas normas de contabilidade devem ser tratadas segúndo as regras do International 
Federation of Accoúntants (IFAC) atrave s das International Públic Sector Accoúnting Standards 
(IPSAS).  Qúanto aos aspectos de escritúraça o e consolidaça o das contas este demonstrativo atende 
as exige ncias contidas no art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). √ 
 
O Balanço Patrimonial 14 e  a demonstraça o conta bil qúe evidencia, qúalitativa e qúantitativamente, a 
sitúaça o patrimonial da entidade pú blica por meio de contas representativas do patrimo nio pú blico, bem 
como os atos potenciais, qúe sa o registrados em contas de compensaça o (natúreza de informaça o de 
controle). A Lei nº 4.320/1964 confere vie s orçamenta rio ao Balanço Patrimonial ao separar o ativo e o 
passivo em dois grúpos Financeiro e Permanente, em fúnça o da depende ncia oú na o de aútorizaça o 
legislativa oú orçamenta ria para realizaça o dos itens qúe o compo em. A fim de atender aos novos padro es 
da Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico (CASP), as estrútúras das demonstraço es conta beis contidas nos 
anexos da Lei nº 4.320/1964 foram alteradas pela Portaria STN nº 438/2012. 
 
PREVISO ES                                                                                                                                                                                                                 
a) Os valores de Pessoal a Pagar referem-se a s proviso es (apropriaça o) de fe rias e licenças-pre mio; tratam-
se de despesas fútúras para o(s) pro ximo(s) 12 meses.  Ha  úma agenda prevista com a empresa Libre p/ 
parametrizar este procedimento com informaço es vindas diretas do setor de folha de pagamento. 
 
APLICAÇO ES FINANCEIRAS 
b) Os valores de Caixa e Eqúivalentes de Caixa referem-se a s disponibilidades financeiras aplicadas em cúrto 
prazo e depo sitos banca rios na conta corrente com risco insignificante de múdanças de valores, qúe esta o a  
disposiça o da Administraça o, qúe no caso do me s de FEVEREIRO/2025 permaneceú aplicado na 

integralidade rendendo R$ 111.179,52. Valores de ate  90 dias aplicados. 
 
RESTOS A PAGAR DE 2024 
c) Dos Retos a Pagar de 2024 no valor de R$ 31.801,04 (PROCESSADOS), R$ 158.281,37 (NA O-
PROCESSADOS) e Extraorçamenta rios de R$ 133.857,01 totalizando R$ 323.939,42 qúe ate  28/02/2025 foi 
pago o montante de R$ 103.253,17 orçamenta rio e R$ 133.857,01 extraorçamenta rio (totalidade). Foi 
cancelado o valor de R$ 2.507,65 tratado como adiantamento de dúode cimo p/2025. Os retos a pagar ficaram 
com cobertúra financeira súficiente. 
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Liqúidados R$   31.801,04 
Na o Liqúidados R$ 158.281,37 
Extraorçamenta rios R$ 187.266,74 
TOTAL R$ 323.939,42 

 
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA: 
e) As disponibilidades financeiras em R$ 1.043.703,21: 
Recúrso Livre (1500) R$     186.942,80 
Recúrso extraorçamenta rio (1869) R$    187.266,74 
TOTAL R$ 323.939,42 

 
IMOBILIZADO 
O imobilizado e  composto pelos bens mo veis e imo veis. E  reconhecido inicialmente com base no valor de 
aqúisiça o, constrúça o oú prodúça o. Apo s o reconhecimento inicial, ficam sújeitos a  depreciaça o, amortizaça o 
oú exaústa o (qúando possúí rem vida ú til definida), bem como a  redúça o ao valor recúpera vel (valor 
recuperável de um ativo ou de unidade geradora de caixa é o maior montante entre o seu valor justo líquido de 
despesa de venda e o seu valor em uso) e a  reavaliaça o. Os gastos posteriores a  aqúisiça o, constrúça o oú 
prodúça o sa o incorporados ao valor do imobilizado desde qúe tais gastos aúmentem a vida ú til do bem e 
sejam capazes de gerar benefí cios econo micos fútúros. Se os gastos na o gerarem tais benefí cios, eles sa o 
reconhecidos diretamente como variaço es patrimoniais diminútivas do perí odo.  
 
BENS MÓVEIS 
O setor de patrimo nio do legislativo fornece em tempo ha bil ao setor conta bil as informaço es sinte ticas do 
imobilizado, inclúsive com os valores relativos a depreciaça o, amortizaça o e/oú exaústa o, os valores da 
redúça o ao valor recúpera vel (impairment) e possí veis reavaliaço es bem como as baixas de bens inserví veis.  
Os Bens Mo veis e Imo veis esta o com seús valores atúalizados no qúe se refere a  depreciaça o inicialmente 
pelo me todo cotas constantes ajústando-se a fo rmúla de ca lcúlo inclúindo o valor residúal (10%) e o valor 
da vida ú til foi estabelecido pela empresa Web Avaliaço es em 2014. Os terrenos foram atúalizados 
monetariamente em 2014 necessitando úma nova reavaliaça o: 

ANO MÓVEIS IMÓVEIS SOFTWARES OBRAS DEPRECIAÇÃO BAIXAS (=) ATIVO N C 
2022     686.757,70   731.808,00      7.485,00                 0,00  (232.711,66)            (0,00)   1.193.339,04 
2023        35.738,88                0,00               0,00     98.768,78    (60.380,70) (29.808,96)     1.237.657,04 
2024     155.050,91                0,00               0,00 1.351.659,69*    (42.600,44) (36.680,22)             2.665.086,98 
2025       37.273,71                0,00               0,00    304.956,97            157,87         (13.991,94) + 

    (599,70) 
  2.992.883,89 

(=)   914.821,20 731.808,00     7.485,00 1.755.385,44  (335.534,93) (81.080,82)  2.992.883,89 
Nota: Inclúí do restos a pagar liqúidados (R$ 986.672,23 + R$ 364.987,46*). 
Nota2: baixas em 2023 e 2024 refere-se mais a lançamentos de ajústes conta beis para se igúalar ao setor de patrimo nio, úma vez qúe na o e  
contabilizado aútomaticamente. 
Npta3: R$ 157,87 = depreciaça o estornada. 
 

O valor final do Imobilizado em 31.12.2024 e  R$ 2.665.086,98 (brúto) e terminoú 28.02.2025 em R$ 
834.340,08 (mo veis) + R$ 7.485,00 (softwares) + R$ 731.808,00 (terrenos) + R$ 1.755.385,44 (obras) = R$ 
2.992.883,89 (brúto). Nos bens mo veis ocorreú acre scimo de R$ 37.273,71 e a depreciado acúmúlada (-) R$ 
335.534,93 ate  fevereiro/2025 [R$ 332.338,73 + R$ 3.196,20]. 
 
Considerando o setor de patrimo nio, o qúadro deveria ser o segúinte: 

ANO MÓVEIS IMÓVEIS SOFTWARES OBRAS DEPRECIAÇÃO BAIXAS (=) ATIVO N C 
2022     686.757,70 ////////////       7.485,00 ////////////   (232.711,66)           (0,00)    461.891,04 
2023       35.738,88 ////////////               0,00 ////////////    (93.199,71)   (1.629,41)    402.800,80 
2024     155.050,91 ////////////               0,00 ////////////    (65.602,58) (15.456,97)    476.792,16 
2025       37.273,71 ////////////               0,00 ////////////    (10.403,10) (13.834,07)    457.896,30 
(=)   877.547,49 ///////////      7.485,00 ///////////  (396.575,74) (30.920,45)   457.896,30 
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Aqúisiço es de bens mo veis, softwares e oútros no perí odo: 

O valor (na contabilidade) de R$ 1.755.385,44 referente a  obra em andamento sera  agregado ao valor do 
pre dio da sede da ca mara assim qúe se conclúir a obra prevista para 31.12.2025. 
 
DEPRECIAÇÃO DOS BENS MÓVEIS:  

Qúando os elementos do ativo imobilizado tiverem vida útil econômica limitada, ficam sújeitos a 
depreciação sistema tica dúrante esse perí odo. A depreciaça o tem como caracterí stica fúndamental a 
redúça o do valor do bem e se inicia a partir do momento em qúe o item do ativo se tornar disponí vel para 
úso. A caúsa qúe inflúencia a redúça o do valor e  a existe ncia de dúraça o limitada, prazo legal oú 
contratúalmente limitado. 

 

VIDA ÚTIL 
ECONÔMICA 
(Fabricante) 

 
Definida pelo fabricante oú Laúdo Te cnico. Qúanto tempo esse bem tera  valor 
econo mico (prodúzira ). Qúanto tempo tem de capacidade prodútiva. Na o ha  valor 
comercial.  
Ex.: Um veí cúlo roda 20 anos e vira súcata (Vida U til Econo mica). 
 
Um ativo imobilizado de propriedade da empresa ou mesmo utilizado por meio de 
Arrendamento Mercantil Financeiro deve ser depreciado no período de sua vida útil 
econômica estabelecida pela empresa, de forma consistente e devidamente aprovada. 
Com a padronização contábil no Brasil alinhada às normas internacionais de 
contabilidade (IFRS) foi editada a Lei nº 11.638/2007 e Lei nº 11.941/2009, passando a 
ser obrigatória, a partir de 2010, a sua aplicação. 
 
A revisa o da vida ú til ale m de ser úma exige ncia conta bil conforme a CPC-27 

VIDA ÚTIL 
(Proprietário) 

 
Definida pelo proprieta rio. Qúanto tempo o proprieta rio ficara  com esse bem ate  
vender, pois o bem tem valor comercial. Se encerra antes da Vida Econo mica. 
Ex.: Um veí cúlo zero e roda 5 anos e o proprieta rio vende (Vida U til).          
    

VALOR 
RESIDUAL 

 
VALOR RESIDUAL so  existe se for úsar a VIDA U TIL na fo rmúla de depreciaça o, pois o  
bem NA O CHEGARA  ao seú fim c/ o proprieta rio, úma vez qúe vendera  ainda com valor 
prodútivo. Ja  a VIDA ECONO MICA vai ate  o fim de súa capacidade de prodúça o 
(súcata).  
O VALOR RESIDUAL na o entra na base de ca lcúlo da depreciaça o.  
 
Fo rmúla Anúal = Valor Inicial (-) depreciaça o x Tempo de Utilizaça o) 
O valor residúal foi inclúí do a partir de 01.01.2023 no ca lcúlo da depreciaça o – CPC 23.  
 

MUDANÇA DE 
ESTIMATIVA 

 
Sempre qúe se altera o VALOR RESIDUAL ao final de cada ano (REVISA O DO VALOR 
RESIDUAL). 

TABELA DE AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS NO ANO 2024 

BEM VALOR COMPETÊNCIA 

Não houve aquisição                     R$ 0,00 Janeiro/2025 

Total janeiro/2025  R$ 0,00 
02 (DUAS) CÂMERAS DE SEGURANÇA SPEED DOME VIP 5225 
SD IR IA G2 INTELBRAS (COM INJETORES POE COMPATÍVEIS). 

  R$ 12.149,00 

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO CFTV.  

R$ 9.083,71 

AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE TVS.  R$ 16.041,00 

Total fevereiro/2025  R$ 37.273,71 

(=) TOTAL BRUTO NO ANO R$ 37.273,71 

( - ) DEPRECIÇÃO (R$  ) 

( = ) TOTAL LÍQUIDO R$ 37.273,71 
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CONTÁBIL 
(CPC 23) 

 

DEPRECIAÇÃO Os ca lcúlos sa o diferentes qúando se úsa a Vida U til oú Vida U til Econo mica. 
VALOR 

LÍQUIDO 
CONTÁBIL 

Ao fim da depreciaça o e exaústa o o valor lí qúido conta bil deve ser igúal ao valor 
residúal (MCASP 10ª ed. pg. 221). 

 
O me todo de ca lcúlo dos encargos de depreciaça o para os bens mo veis e  o das qúotas constantes. A 

vida ú til foi definida pela empresa Web Avaliaço es de Mo veis e a vida ú til, por padra o estabeleceú-se 10% 
para todos os bens mo veis cfe tabela a segúir: 
 

CONTA CONTÁBIL VIDA 
ÚTIL 

VALOR 
RESIDUAL 

Aparelhos e Eqúipamentos de Comúnicaça o 05 anos 10% 
Eqúipamentos de Proteça o, Segúrança e Socorro 10 anos 10% 
Ma qúinas e Eqúipamentos Energe ticos 05 anos 10% 
Eqúipamentos e Materiais Permanentes Vincúlados 05 anos 10% 
Material de Uso Dúradoúro 05 anos 10% 
Peças Na o incorpora veis a Imo veis 10 anos 10% 
Ma qúinas, Utensí lios e Eqúipamentos Diversos 10 anos 10% 
Eqúipamentos de Processamento de Dados 10 anos 10% 
Eqúipamento de Tecnologia da Informaça o 10 anos 10% 
Aparelhos e Utensí lios Dome sticos 10 anos 10% 
Ma qúinas, Instalaço es e Utensí lios de Escrito rio 07 anos 10% 
Mobilia rio em Geral 12 anos 10% 
Eqúipamento Para A údio, Ví deo e Fotos 10 anos 10% 
Obras de Arte e Peças Para Exposiça o 15 anos 10% 
Oútros Bens Mo veis 12 anos 10% 

                       Nota: No Anexo I – Relato rio de Avaliaça o – VUER encontra-se a tabela analí tica por bem. 
 
 
INTANGI VEL 
Sa o direitos qúe tenham por objeto bens incorpo reos, destinados a  manútença o da atividade pú blica oú 
exercidos com essa finalidade, sa o mensúrados e avaliados com base no valor de aqúisiça o oú 
desenvolvimento, dedúzido o saldo da respectiva conta de amortizaça o acúmúlada (qúando tiverem vida ú til 
definida). Neste legislativo, trata-se apenas de softwares (word, excel e Windows). A vida ú til dos softwares 
esta  estabelecida em 10 anos, devido as ra pidas atúalizaço es e múdanças qúe sofrem com o avanço da 
tecnologia. 
 Entre 31.12.2024 o saldo final foi de R$ 4.288,80 (lí qúido) e terminoú 31.01.2025 com o valor de R$ 
4.253,25 (Lí qúido) devido a amortizaça o ocorrida dúrante o me s de JANEIRO/2025 e na o hoúve aqúisiço es 
de novos softwares. 

VALOR BRUTO EM 31.01.2025 (-) DEPRECIAÇÃO (=) VALOR LÍQUIDO 
R$ 7.485,00 R$ 3.196,20 R$ 4.288,80 

Nota: informaço es do DB: Patrimonial/Patrimo nio/Relato rios/Financeiro Patrimonial 
 
ESTOQUES 
O valor dos estoqúes o final do me s de FEVEREIRO/2025 na contabilidade soma R$ R$ 45.002,88 em 
materiais de consúmo, o qúe coincide com o valor final do setor de almoxarifado. 
 

AJUSTES DECORRENTES DA OMISA O E ERROS DE REGISTROS: 
Na o hoúve neste me s ajústes.   √ 
O Anexo 14 esta  em conformidade ao IPC  – Instrúço es de Procedimentos Conta beis nº 04 - Metodologia 
para Elaboraça o do Balanço Patrimonial. 
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ANEXO 15 (01.02.2025 a 28.02.2025) 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO E COM AS NORMAS DE CONTABILIDADE 

APLICÁVEIS 

Este balanço conta bil foi elaborado de acordo com a estrútúra definida na Lei Federal nº 4.320/64, 
atúalizada pelas PORTARIA CONJUNTA STN/SOF N° 26, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a 
Parte I - Procedimentos Conta beis Orçamenta rios da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP).  
PORTARIA CONJUNTA STN/SRPC N° 25, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a Parte III - 
Procedimentos Conta beis Especí ficos: Capí túlo 4 – Benefí cios Po s-Emprego (Benefí cios a 
Empregados) da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP). 
PORTARIA STN/MF Nº 2.016, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova as Partes Geral, II – 
Procedimentos Conta beis Patrimoniais, III – Procedimentos Conta beis Especí ficos (exceto o 
Capí túlo 4), IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Pú blico e V – Demonstraço es Conta beis 
Aplicadas ao Setor Pú blico da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico 
(MCASP). 
Os registros conta beis esta o aderentes as regras estabelecidas nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Pú blico (NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
com destaqúe para a NBC TSP Estrútúra Conceitúal (Conceptual Framework) e NBC TSP 11 – 
Apresentaça o das Demonstraço es Conta beis (Ipsas 1) e NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, 
NBC TSP 13, DE 18 DE OUTUBRO DE 2018 Aprova a NBC TSP 13 – Apresentação de Informação 
Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (Ipsas 24). As sitúaço es conta beis na o previstas na 
legislaça o e nas normas de contabilidade devem ser tratadas segúndo as regras do International 
Federation of Accoúntants (IFAC) atrave s das International Públic Sector Accoúnting Standards 
(IPSAS).  Qúanto aos aspectos de escritúraça o e consolidaça o das contas este demonstrativo atende 
as exige ncias contidas no art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). √ 
 
A Demonstraça o das Variaço es Patrimoniais (DVP) evidenciara  as alteraço es verificadas no patrimo nio, 

resúltantes oú independentes da execúça o orçamenta ria, e indicara  o resúltado patrimonial do exercí cio. O 

resúltado patrimonial do perí odo e  apúrado na DVP pelo confronto entre as variaço es patrimoniais 

qúantitativas aúmentativas e diminútivas. O valor apúrado passa a compor o saldo patrimonial do Balanço 

Patrimonial (BP) do exercí cio. 

ATIVO IMOBLIZADO 

BENS IMÒVEIS      

O Poder legislativo na o possúi pre dio pro prio, por isso a sede em qúe ocúpa na o esta  contabilizado em seú 

Ativo Imobilizado ate  o momento, mas esta  sendo providenciado o ajúste. Ha  3 terrenos registrados em nome 

da Ca mara de Vereadores no valor de R$ 731.808,00.  Os valores foram atúalizados no ano de 2014, havendo 

a necessidade de úma nova avaliaça o.  

O pre dio em qúe a sede esta  estabelecida esta  sendo ampliada para melhor desempenho das atividades 

legislativas e para tanto foram contratadas as empresas – MV Rosa Constrútora e Pavimentadora Ltda e 

Schlieper Constrútora EIRELI para essa fúnça o, o qúe ate  o momento ja  foi investido o valor de R$ 

1.755.385,44 e contabilizado como Obras em Andamento no Ativo Imobilizado. 

BENS MÓVEIS 

O valor final do Imobilizado em 31.12.2024 e  R$ 2.665.086,98 (brúto) e terminoú 28.02.2025 em R$ 
834.340,08 (mo veis) + R$ 7.485,00 (softwares) + R$ 731.808,00 (terrenos) + R$ 1.755.385,44 (obras) = R$ 
2.992.883,89 (brúto). Nos bens mo veis ocorreú acre scimo de R$ 37.273,71 e a depreciado acúmúlada (-) R$ 
335.534,93 ate  fevereiro/2025 [R$ 332.338,73 + R$ 3.196,20]. 
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o valor (na contabilidade) de R$ 1.755.385,44 referente a  obra em andamento sera  agregado ao valor do 
pre dio da sede da ca mara assim qúe se conclúir a obra prevista para 31.12.2025. 
Os bens sa o depreciados mensalmente pela fo rmúla de cotas constantes tendo como valor residúal 10% do 

valor de súa aqúisiça o oú cústo. 

O total de baixa de bens destinados ao Poder Execútivo ate  FEVEREIRO/2025 foi de R$ 13.834,07 cfe 
relato rio DB Patrimonial/Patrimonio/Relato rios/Financeiro Patrimonial. 
 
 

ESPLANAÇÃO (contabilidade) 
MÓVEIS 

EXERCÍCIO (+) VALOR BRUTO (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA (=) VALOR LÍQUIDO 
2022 R$ 686.757,70 R$ 230.675,41 R$ 453.082,29 
2023 R$ 692.687,62 R$ 290.495,86 R$ 402.191,76 
2024 R$ 811.058,31 R$ 333.096,30 R$ 477.962,01 
2025    

 
SOFTWARES 

EXERCÍCIO (+) VALOR BRUTO (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA (=) VALOR LÍQUIDO 
2022 R$ 7.485,00 R$ 2.036,25 R$ 5.448,75 
2023 R$ 7.485,00 R$ 2.596,50 R$ 4.888,56 
2024 R$ 7.485,00 R$2.596,50 R$ 4.888,56 
2025    

↕ 
ESPLANAÇÃO (patrimônio) 

MÓVEIS 
EXERCÍCIO (+) VALOR BRUTO (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA (=) VALOR LÍQUIDO 

2022 R$ 686.757,70  R$ 230.675,41(R$ 230.675,41) R$ 453.082,29 
2023 R$ 453.082,29 R$ 323.875,12 (R$ 93.199,71) R$ 396.803,74 
2024 R$ 396.803,74 R$ 389.477,70 (R$ 65.602,58) R$ 477.962,01 
2025    

 
SOFTWARES 

EXERCÍCIO (+) VALOR BRUTO (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA (=) VALOR LÍQUIDO 
2022 R$ 7.485,00 R$ 2.036,25 R$ 5.448,75 
2023 R$ 5.448,75                      R$    724,35 R$ 4.724,40 
2024 R$ 4.724,40                      R$   471,15 R$ 4.288,80 
2025    

 
AJUSTES DECORRENTES DA OMISA O E ERROS DE REGISTROS: 
Na o hoúve neste me s ajústes.   √ 
O Anexo 15 esta  em conformidade ao IPC  – Instrúço es de Procedimentos Conta beis nº 05-  Metodologia para 
Elaboraça o da Demonstraça o das Variaço es Patrimoniais 
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                                                                ANEXO 18 (01.01.2025 a 28.02.2025) 

Com a adoça o das normas internacionais, adotamos o termo “caixa e eqúivalentes de caixa” para referir ao 
disponí vel (O termo disponí vel oú disponibilidades e  útilizado para designar a moeda corrente qúe se possúi 
e os recúrsos na conta corrente e as aplicaço es financeiras de cúrtí ssimo prazo), onde a demonstraça o da 
movimentaça o financeira recebeú a denominaça o no Brasil de Demonstraça o dos Flúxos de Caixa.  Ao 
divúlgar súas demonstraço es conta beis, geralmente se apresenta no Balanço Patrimonial  “Caixa e 
Eqúivalentes de Caixa” e o CFC editoú a  NBC TSP 12 (Demonstraça o dos Flúxos de Caixa) qúe foi elaborada 
de acordo com a Ipsas 2 – Cash Flow Statements, editada pelo International    Públic Sector Accoúnting 
Standards Board da International Federation of Accoúntants (IPSASB/Ifac) para elaboraça o da 
Demonstraça o do Flúxo de Caixa (oú Anexo 18).     

                                                                                                                                                                              
Para esta Entidade, foi útilizado o método direto de apúraça o qúe e  qúando as atividades operacionais sa o 
elaboradas úsando os reais recebimentos, pagamentos de fornecedores e pagamentos de despesas. Oú seja, 
o método direto considera as entradas e saí das brútas de recúrsos.      
                                                                                                                                                                                                                               
A Demonstraça o dos Flúxos de Caixa (DFC) apresenta as entradas e saí das de caixa e eqúivalentes de caixa e 
as classifica em flúxos operacional, de investimento e de financiamento e identificara : 
 
a. as fontes de geraça o dos flúxos de entrada de caixa; 
b. os itens de consúmo de caixa dúrante o perí odo das demonstraço es conta beis; e                                                                                                                                                                                           
c. o saldo do caixa na data das demonstraço es conta beis.  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
OS TERMOS A SEGUIR SÃO UTILIZADOS NESTA NORMA COM OS SEGUINTES SIGNIFICADOS PELA NBC 
TSP 12 (8): 
 
Caixa compreende númera rio em espe cie e depo sitos banca rios disponí veis. 
 
Eqúivalentes de caixa sa o aplicaço es financeiras de cúrto prazo, de alta liqúidez, qúe sa o prontamente 
conversí veis em valor conhecido de caixa e qúe esta o sújeitas a insignificante risco de múdança de valor. 
 
Flúxos de caixa sa o as entradas e as saí das de caixa e de eqúivalentes de caixa. 
 
O MONTANTE E A NATUREZA DE SALDOS DE CAIXA NÃO DISPONÍVEIS. 
 
O MCASP (10ª ed.) traz algúns exemplos de “Saldos de Caixa Na o Disponí veis”: 
 
⦁ Saldos de caixa e eqúivalentes de caixa em poder de entidade controlada no qúal se apliqúem restriço es 
legais qúe impeçam o úso geral dos saldos pela entidade controladora oú oútras entidades controladas; e 
 
⦁ Depo sitos de terceiros, qúando classificados como caixa e eqúivalentes de caixa sendo os valores qúe 
possúem contrapartida no Passivo Independente da Execúça o Orçamenta ria (atribúto “f”).  Assim, o valor de 
R$ 111.179,52 em 28.02.2025 constante em nosso Caixa e eqúivalentes de Caixa esta o caracterizados como 
“Saldos de Caixa Na o Disponí veis”, úma vez qúe ha  contrapartida deste mesmo valor em retenço es a serem 
recolhidas em cúrto prazo. 
 
⦁ O saldo inicial das disponibilidades financeiras em 01.01.2025 e  de R$ 1.043.703,21 e finalizando em 
28.02.2025 em R$ 730.756,14 disponí veis para: 
 
1 – Pagamentos de Restos a Pagar no valor de: 
R$          52.520,55 Na o Processados. 
R$          31.801,04 Processados. 
R$                     0,00 Extraorçamenta rios. 
 
2 – Total de empenhos a pagar em 28/02/2025: 
Orçamenta rio: R$ 920.431,48 (a liqúidar) 
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Orçamenta rio: R$ 9.166,64 (liqúidado) 
Extraorçamenta rio: Extraorçamenta rio: R$ 111.179,52 
 
3 - Resúltando em úm súpera vit/de ficit de (R$ 394.343,09) 
 
CONCILIAÇÃO DO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXAS APRESENTADO NA DFC COM O VALOR 
APRESENTADO NO BALANÇO PATRIMONIAL, JUSTIFICANDO EVENTUAIS DIFERENÇAS. 
 
Os anexos 13, 14 e 18 encontram-se conciliados na o apresentando diferenças nos valores. 
 
TIPOS DE FLUXO DE CAIXA: Segúndo a natúreza da movimentaça o, os flúxos de caixa sa o os a  
Segúir cfe NBC TSP 12 (8):     
                                                                                                                                                                                                                                                   
(+) ATIVIDADES OPERACIONAIS: Demonstra a conciliaça o da entidade de manter súa capacidade 
operacional, amortizar empre stimos, pagar dividendos, oú distribúiço es similares e fazer novos 
investimentos sem recorrer a fontes externas de financiamento.  sa o as atividades da entidade qúe na o as de 
investimento e de financiamento: 
 

● Foram realizadas as segúintes atividades operacionais de 01/01/2024 a 30/09/2024: 

NOMENCLATURA INGRESSOS DISPÊNCIOS SOMA 
Dúode cimo R$ 1.607.388,26 ////////////////// R$ 2.273.742,32 
Rendimentos de Aplicaço es 
Financeira 

R$       12.849,19          ////////////////// R$       12.849,19          

Adiantamento de dúode cimo R$    666.354,06 ////////////////// R$                 0,00 
Cancelamento de restos a pagar R$         2.507,65           ////////////////// R$         2.507,65           
Receita extraorçamenta ria R$    259.081,54 ////////////////// R$    259.081,54 
Pessoal e Encargos Sociais //////////////// R$      1.165.816,25 R$    521.559,25 
Oútras despesas correntes //////////////// R$          313.799,35 R$    199.764,25 
Restos a pagar pagos de desp. 
Correntes  

/////////////// R$            35.251,02 R$            616,86 

Despesa extraorçamenta ria 
paga (2024 + 2025) 

/////////////// R$         335.168,76 R$    137.174,83 

Transfere ncias concedidas /////////////// R$                     0,00 R$                    0,00                
TOTAIS R$ 2.548.180,70* R$   1.850.035,38 R$    698.145,32 

Fonte: Anexo 2 Resúmo da despesa Paga. 
 
(+) ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO: Sa o aqúelas qúe resúltam em múdanças no tamanho e na composiça o 
do capital pro prio e no endividamento da entidade. 
 

● Na o ha  atividades de financiamento no perí odo.       

                                                                                              
(+) ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS: sa o referentes a  aqúisiça o e a  venda de ativos de longo prazo e de  
oútros investimentos na o inclúí dos em eqúivalentes de caixa. 

● Foram realizadas as segúintes atividades de investimentos no perí odo de 01/01/2025 a 28/02/2025: 

 
NOMENCLATURA SAÍDAS ENTRADAS SOMA 

Pagamento da obra (R$ 304.956,97) ///////////////////// (R$ 304.956,97) 
Aqúisiça o de eqúipamentos (R$   37.273,71) ///////////////////// (R$   37.273,71) 

TOTAIS (R$ 342.230,68) ///////////////////// (R$ 342.230,68) 
 

FLUXO DE CAIXA GERADO 
SALDO EM 01/01/2025 R$ 1.043.703,21 
(+) Ingressos R$ 1.879.318,99* 
(-) Caixa Operacional R$ 1.850.035,38 
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(-) Caixa de Investimento R$       342.230,68 
(-) Caixa de Financiamento R$                     0,00 
(=) CAIXA GERADO FEVEREIRO/2025 R$       355.914,64  
(=) SALDO DE CAIXA EM 28/02/2025  R$      730.756,14 

                                              *dedúzido R$ 666.354,06 + R$ 2.507,65 (dúplicidade em relaça o ao caixa de R$ 01.01.2025)        
                           

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO E COM AS NORMAS DE CONTABILIDADE 

APLICÁVEIS 

Este balanço conta bil foi elaborado de acordo com a estrútúra definida na Lei Federal nº 4.320/64, 
atúalizada pelas PORTARIA CONJUNTA STN/SOF N° 26, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a 
Parte I - Procedimentos Conta beis Orçamenta rios da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP).  
PORTARIA CONJUNTA STN/SRPC N° 25, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a Parte III - 
Procedimentos Conta beis Especí ficos: Capí túlo 4 – Benefí cios Po s-Emprego (Benefí cios a 
Empregados) da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP). 
PORTARIA STN/MF Nº 2.016, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova as Partes Geral, II – 
Procedimentos Conta beis Patrimoniais, III – Procedimentos Conta beis Especí ficos (exceto o 
Capí túlo 4), IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Pú blico e V – Demonstraço es Conta beis 
Aplicadas ao Setor Pú blico da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico 
(MCASP). 
Os registros conta beis esta o aderentes as regras estabelecidas nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Pú blico (NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
com destaqúe para a NBC TSP Estrútúra Conceitúal (Conceptual Framework) e NBC TSP 11 – 
Apresentaça o das Demonstraço es Conta beis (Ipsas 1) e NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, 
NBC TSP 13, DE 18 DE OUTUBRO DE 2018 Aprova a NBC TSP 13 – Apresentação de Informação 
Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (Ipsas 24). As sitúaço es conta beis na o previstas na 
legislaça o e nas normas de contabilidade devem ser tratadas segúndo as regras do International 
Federation of Accoúntants (IFAC) atrave s das International Públic Sector Accoúnting Standards 
(IPSAS).  Qúanto aos aspectos de escritúraça o e consolidaça o das contas este demonstrativo atende 
as exige ncias contidas no art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). √ 
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ANEXO 19 – DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

(01.01.2025 a 28.02.2025) 
 

DECLARAÇA O DE CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇA O E COM AS NORMAS DE CONTABILIDADE 

APLICA VEIS 

Este balanço conta bil foi elaborado de acordo com a estrútúra definida na Lei Federal nº 4.320/64, 
atúalizada pelas PORTARIA CONJUNTA STN/SOF N° 26, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a 
Parte I - Procedimentos Conta beis Orçamenta rios da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP).  
PORTARIA CONJUNTA STN/SRPC N° 25, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova a Parte III - 
Procedimentos Conta beis Especí ficos: Capí túlo 4 – Benefí cios Po s-Emprego (Benefí cios a 
Empregados) da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico (MCASP). 
PORTARIA STN/MF Nº 2.016, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 Aprova as Partes Geral, II – 
Procedimentos Conta beis Patrimoniais, III – Procedimentos Conta beis Especí ficos (exceto o 
Capí túlo 4), IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Pú blico e V – Demonstraço es Conta beis 
Aplicadas ao Setor Pú blico da 11ª ediça o do Manúal de Contabilidade Aplicada ao Setor Pú blico 
(MCASP). 
Os registros conta beis esta o aderentes as regras estabelecidas nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Pú blico (NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
com destaqúe para a NBC TSP Estrútúra Conceitúal (Conceptual Framework) e NBC TSP 11 – 
Apresentaça o das Demonstraço es Conta beis (Ipsas 1) e NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, 
NBC TSP 13, DE 18 DE OUTUBRO DE 2018 Aprova a NBC TSP 13 – Apresentação de Informação 
Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (Ipsas 24). As sitúaço es conta beis na o previstas na 
legislaça o e nas normas de contabilidade devem ser tratadas segúndo as regras do International 
Federation of Accoúntants (IFAC) atrave s das International Públic Sector Accoúnting Standards 
(IPSAS).  Qúanto aos aspectos de escritúraça o e consolidaça o das contas este demonstrativo atende 
as exige ncias contidas no art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). √ 

 

i. Natúreza júrí dica da entidade; Poder Legislativo - Administraça o Direta do Múnicí pio de Tramandaí . 

ii. Domicí lio da entidade; Av. Fernandes Bastos, 30 - Tramandaí  - centro - RS - CEP 95.590-000. 

iii. Natúreza das operaço es e principais atividades da entidade. O rga o do Poder Pú blico Legislativo. 

iv. Declaraça o de conformidade com a legislaça o e com as normas de contabilidade aplica veis.          

 

CONCILIAÇA O COM O ANEXO 14 
O Anexo 19 esta  em conformidade com os valores do Anexo 14. 
 

  
PL = Bens + Direitos - Obrigaço es                                                   

 
PL = Capital + Reserva de Capital -/+ Prejúí zo/Lúcros. 
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Portaria STN n. 548/2015 

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Plano de Implantaça o dos Procedimentos 

Conta beis Patrimoniais – PIPCP, definidos nos arts. 6º e 7º da Portaria STN nº 634, de 19 de 

novembro de 2013, cújas regras aplica veis encontram-se no Manúal de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Pú blico – MCASP. 

3. DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PATRIMONIAIS E RESPECTIVOS PRAZOS 

1. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o dos cre ditos oriúndos de 

receitas tribúta rias e de contribúiço es (exceto cre ditos previdencia rios), 

bem como dos respectivos encargos, múltas, ajústes para perdas e 

registro de obrigaço es relacionadas a  repartiça o de receitas. 

Sem ocorre ncia 

2. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o dos cre ditos 

previdencia rios, bem como dos respectivos encargos, múltas e ajústes 

para perdas. (RPPS, FUMAM, patronais e extras a pagar). 

Conclúí do 

3. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o dos demais cre ditos a 

receber, (exceto cre ditos tribúta rios, previdencia rios e de contribúiço es a 

receber), bem como dos respectivos encargos, múltas e ajústes para 
perdas. 

Sem ocorre ncia 

4. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o da Dí vida Ativa, tribúta ria 

e na o- tribúta ria, e respectivo ajúste para perdas. 

Sem ocorre ncia 

5.Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o das proviso es por 

compete ncia. 

Parcial 

6. Evidenciaça o de ativos e passivos contingentes em contas de controle e 

notas explicativas (CPC 25) – (Reserva de contingência). 

Conclúí do 

7. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o dos bens mo veis e 

imo veis; respectiva depreciaça o oú exaústa o; reavaliaça o e redúça o ao 

valor recúpera vel (exceto bens do patrimo nio cúltúral e de 

infraestrútúra) 

Conclúí do 

8. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o dos bens de 

infraestrútúra; respectiva depreciaça o, amortizaça o oú exaústa o; 

reavaliaça o e redúça o ao valor recúpera vel. 

Sem ocorre ncia 

10. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o das obrigaço es por 

compete ncia decorrentes de empre stimos, financiamentos e dí vidas 
contratúais e mobilia rias. (INSS,  FGTS e RPPS) 

Sem ocorre ncias 

11. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o das obrigaço es por 

compete ncia decorrentes de benefí cios a empregados (ex.: 13º salário, 

férias, avanços, licenças-prêmios, etc.). 

Em elaboraça o 

12. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o da provisa o atúarial do 

regime pro prio de previde ncia dos servidores pú blicos civis e militares. 

Sem ocorre ncia 
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13. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o das obrigaço es com 

fornecedores por compete ncia (IGAM, Dueto , contratos em geral). 

Conclúí do 

14. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o das demais obrigaço es 
por compete ncia. 

indefinido 

15. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o de softwares, marcas, 

patentes, licenças e conge neres, classificados como intangí veis e 

eventúais amortizaça o, reavaliaça o e redúça o ao valor recúpera vel. 

Conclúí do 

16. Oútros ativos intangí veis e eventúais amortizaça o e redúça o a valor 

recúpera vel. 

Indefinido 

17. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o dos investimentos 

permanentes, e respetivos ajústes para perdas e redúça o ao valor 

recúpera vel. 

Sem ocorre ncia 

18. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o dos estoqúes. Conclúí do 

19. Reconhecimento, mensúraça o e evidenciaça o dos demais aspectos 

referentes aos procedimentos patrimoniais estabelecidos nas IPSAS, NBC 

TSP e MCASP. 

Indefinido 
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